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1 — 0 trabalho com que o ilustre Candidato se apresenta 
disputa  da Cátedra de Processo Civil, de um modo geral, é,  realmen-
te,  bom e bem feito; obedece a um sistema e segue um método, sendo 
que a exposição do assunto está feita com clareza e a sustentação 
dos seus pontos de vista se faz com segurança e mesmo com certa 
vivacidade a demonstrar convicção doutrinária. 
2 — Considerando, preliminarmente, de um ponto de vista am-
plo, o trabalho apresentado, assinálo que a reforma principal de que 
carecia o nosso direito judiciário era á sua unificação com a cassação 
da competência legislativa dos  Estado i de modo a possibilitar a cria-
ção do processo nacionalique o sistema constitucional de 1891 não 
admitia. 
0 candidato anota a circunstância. 
3 — Após essa, que a Constituição de 1934 considerou (art. 5.°, 
n.° XIX, a) deveria vir a reforma de fundo ou de base e tal só se deu 
com o Código de 1939, o qual se não correspondeu à aspiração' geral, 
por motivos óbvios, também não decepcionou totalmente. 
Não é êle — e o Candidato disse e mostrou — um Código de fei-
ção totalitária, só porque foi promulgado na vigência do regime de 
1937; ao contrário disso, trata-se de um diploma que assentou nos 
princípios liberais que sempre informaram as nossas leis, conservan-
do-se fiel à tradição jurídica brasileira. 
Com todos os seus defeitos técnicos, que não são poucos, infe- 
1163 
JURISPRUDENCIA MINEIRA 
lizmente, o Código teve a virtude máxima de resolver, em definitivo 
o problema da unificação, tendo, porém, a sua aplicação, senão 
possibilitada, pelo menos dificultada pela inconformação, com o seu 
sistema, do regime orgânico-judiciário vigente. 
E' verdade que a nossa organização judiciária, pela sua evidente. 
Insuficiência  material como pelas suas notórias deficiencias - teCnica s,- 
está impossibilitada de atender, na  prática, às exigências do sistema., 
da oralidade concentrada que o Código adotou. 
As deficiências e aos 'defeitos do nosso organismo judiciári o 
como a aplicação, em geral, defeituosa ou adulterada das regras co-
clificadas, cabe a responsabilidade maior do insucesso do Código, cujo ? 
sistema, não sendo novo nem original, carece de ser entendido 
 para' 
ser bem aplicado. 
Visou, de fato, o Legislador melhorar a administração da Justiç&. 
entre nós, mas não atentou'em que não basta copiar para aplicar sem 
,prèviamente preparar o campo de aplicação. 
E isso não foi feito. 
4 — Processo Oral se diz o nosso, mas a dralidade, que, aliás, 
1-,ão é, nesse sistema, simples verbiagem, senão uma ligeira preva-
lência da verbalidade — a qual, entretanto, não se verifica — não 
passa de simples enunciação, talvez arbitrária e excessiva, porque o 
que temos é o processo escrita. 
E, alias, o processo oral, como se diz o nosso, não é novidade 
do Código por isso que de origem antiga e relegado pela impossi- , 
bilidade de realização prática como pela insegurança dos seus re-
sultados. 
0 que o Código entende por processo oral é o conjunto de 
princípios, que, harmonicamente entrosados, coexistem e operam: - 
imediatidade, identidade física  do juiz, Concentração da causa no  tem-' 
.po e irrecorribilidade de interlocutórias. 
Fosse possível, como previu o Código, temerária e inganuamen-
-te, alias, a observância exata de tais princípios no trato das causas 
-em juizo, talvez essas pudessem ser resolvidas rapidamente se ou-. 
-tros fatôres não impossibilitassem ou dificultassem o desiderato. 
0 que a prática mostra, porém, 6 que falhando a imediatidade, 
porque a identidade física do juiz não possa ser mantida em razão 
• 
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a 's substituições constantes, a concentração não opera e a solução 
tarda' falhando a  justiça. 
A culpa não é só do Código e nem principalmente dele — e as 
ixas não são de agora contra a Justiça, cara e morosa, e vêm, 
t, 
¡Ws, de remotas eras — como não é só, igualmente, dos seus apli  
adores. 
Um complexo de fatôres, de  circunstâncias, de raiões e de mo-
tivos, que são humanos e são atendíveis, r1j0 sendo; felizmente, irre-
)ediáveis, criou a situação lamentável que poderá  ser remediada 
:desde que da parte dos responsáveis por  ela, haja boa vonfede para 
lrabalhar, disposição para corrigir e espirito public° pata servir. 
- 5 — 0 candidato, com a autoridade que tem e a pi, I t a de-que 
-dispõe, anotou as qualidades, do Código e apontou seus defeitos, em 
comparagão corn o processo tradicional, cujas irn -PerfaiçõeS e cujos 
'f3red i c a dos também mencionou. 	 _ 
Faltou-lhe, porém, a coragem. de afirrner e êsse necessário espí-
rito de colaboração e de iniciativa, para sugerir medidas capazes de 
-7conduzir ao aprimoramento do  Código, e, conSeguinterriente, para 
:Melhorar e sanear a sua aplicação em bem da Justiça. 
Enfim... passemos adiante. 
6 — O assunto versado pelo Candidato 6 o que serve dp título 
sua Tese: — "0 PRINCIPIO DISPOSITIVO NO CÓDIGO'bE PROCES-
SO CIVIL". 
Eu diria — "0 P.RINCEPIO DISPOSITIVO DO CÓDIGO" 	 e direi 
porque. 
Propôs o Candidato demonstrar 4ie,  -no S'istenia.dcii'Cócifg6,  ten-
do as partes a iniciativa do processo tanto para  instaura lo e mova-lo 
como para instruí-lo e trancá-lo e sendo secundária a iniciativa do juiz, 
que, policiando e dirigindo, julga conforme o que 'Seja alegado e 
provado por aquelas e predominante o principio disPositivo. 
Essa a sua afirmação e através  as prémiisas clue pôs alcançou a 
'konclusão pretendida, mesmo porqüe;ievidente que é o assarto, não 
exigiria esforço maior a sua demonstração. 
No seu sentir é predominante no sistema do Código "o principio 
dispositivo". 
Eu, entretanto, vou mais longe, porque entendo qUe não ha, 
apenas, predominância; há dominio absoluto, porque asse é o prin-
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cípio do Código; é o que ale adota e consagra com exclusão do oposto 
A feição aparentemente autoritária com que se apresenta o cts 
digo no seu aspécto de "poder social coercitivo", resultante da 
rej a 
tive 
 ampliação dos poderes de direção que deu ao Juiz, ou da m
e, 
Thor regularização de tais poderes, é que permite a suposiçã o de 
-alguns, errônea, alias, de que seja êle orientado, parcialmente, p
et(); 
menos, pelo "princípio inquisitório". 
Ora, se o processo Penal — no qual há 
 prevalência, sôbre qua', 
- quer outro, do interêsse social — não é totalmente inquisitório, nã'
o„ 
possível um process° civil, nem mesmo na Russia, inspirado e mo..- 
-delado, formal e substancialmente, por tal princípio, que é hoje re-
pelido por todas as legislações. 
Não há, realmente, e,o ilustre Candidato o disse. 
7 — Importa não confundir "princípio dispositivo" com concep- 
. 
gão privatística, nem "princípio inquisitório" com concepção publics.
tica e isso em razão de que não há conformação passiva nem incom.- 
patibilidade ativa entre ales. 
O caráter publicístico do processo, como é o do nosso, não afasta 
aplicação do princípio dispositivo nem impõe a do inquisitório, do 
mesmo modo que a concepção privatística não repele- a intervenção 
do Estado. 
Se o "princípio dispositivo 
 se caracteriza pela iniciativa das 
-partes, com exclusão da do juiz, na instauração e na movimentação,. 
na instrução e na terminação do processo por desistência ou acôrdo; 
devendo o juiz cingir-se ao que fôr pedido e a julgar conforme o 
alegado e provado e se o "princípio inquisitório", ao contrário, á-- 
'aquele que dá ao juiz liberdade ampla de direção e de intervenção,: 
,importa apurar se o Código adotou, ou no, um com exclusão do , 
r'outro. 
Basta, para tanto, considerar que o Código se afástou, na fixação 
do seu. sistema autoritário, da orientação do respectivo Ante-Projeto, 
cuja justificação e cujo elogio são feitos pela "Exposição de Motivos", 
inspirada por aste e não ppr aquele. 
E fé-lo radicalmente,. importa notar. 
8 — 0 exame, em confronto, que se impõe, dos capítulos refe-
sentes ao Juiz e à 
 Prova do, Ante-Projeto Batista Martins com idên-, 
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jeos Capítulos do Código de 1939, deixa ver, sem necessidade do» 
eiame  de outros textos, que são radicalmente diversos e inconciliá-
eis os sistemas de um e de outra 
Aquele fundamentalmente inquisitório e este visceralmente dis- 
ositivo. 
' E é, por isso, que a "Exposição de Motivos", que precedeu a 
apresentação do Ante-Projeto, cujas vantagens e virtudes ressalta e , 
encarece, contrasta evidentemente com o Código, afinal promulgada. 
pelb Decreto-Lei n.° 1.608. 
Não se encontra, realmente, no Código, em nenhuma  passa- -
em, qualquer preceito que justifique entendimento diverso do que, 
exponho, isto é, que Permita dizer, como faz o Candidato, que há, 
redominância do dispositivo sôbre o inquisitório, e não, como digo,. 
eu, que há domínio pleno porque o princípio do Código é aquele e-'  
não  este. 
9 — 0 Autor da Tese, quando trata do  "CÓDIGO DE PROCESSO , 
I VIL", expende, inicialmente, a respeito da elaboração legislative , 
nacional, uma observação que não deixa de ser uma expressão forte, 
'cle censura justa e merecida. 
Faltou-lhe, porém, coragem para dizer tudo. E foi pena. 
Endosso e adoto o conceito pelo que de verdadeiro êle contém., 
No Governo Provisório de 1889, deve ser dito, por forge da-
sua função legisladora foi que se fizeram as melhores leis sôbre di-- 
reito constitucional, administrativo, financeiro, civil, comercial, penal 
judiciário, contrastando essa atividade profícua e útil, valiosa e ricas 
de menos de dois anos com a quase esterilidade dos Congressos. 
Republicanos em cincoenta. 
10 — A Revolução de 1930 desarticulou, é certo, os quadros po-- 
íticos mas não se limitou a anunciar, como diz o Autor, mas, de fato, 
realizou grandes reformas . na 'ordem jurídica nacional e -fê-lo, sem. , 
dúvida, sôbre "um' lastro de princípios orientadores" que possuia e. 
foram expostos nas oportunidades próprias por quem poderia fazê-la-
om, a autoridade que lhe advinha da situação especial de guia e. 
rientador das forças vitoriosas. 
No notável discurso de 4 de maio de 1931, quando instalou a, 
Comissão Legislativa, o Presidente VARGAS fixou a orientação a ser 
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estabeleceu normas de ação e expôs os princípios lastrad 
.,res da elaboração legislative a realizar-se. 
Aí estão, em plena vigência e aplicação regular, servindo a su , 
finalidade precípua o Código Civil com as suas alterações ; 
 o Cóclig-0 
, das Florestas; os Códigos da Caça e da Pesca; os Códigos do A r . ii 
do Transito; os Códigos' das Aguas e das Minas; os Códigos da 6r. 
, dern dos Advogados e de Etica Profissional; os Códigos de Processo-
Civil e de Processo Penal; as Leis de Desapropriações e de ExeCuçõ es 
Fiscais; os Códigos Penal e de Contravenções Penais; os Estatutos do's 
.Funcionários Públicos e da Famine; as Leis de Organização Judiciária"„ 
, e do.Ministério Público; As Leis das Sociedades Anônimas e des, s0:.7 
ciedades Cooperatives; as Leis de Registros Públicos e de Seguro-s, 
Coda's e Privados; o Código  da Justiça Militar; as Leis de Previdên: 
cia Social; a Legislação Trabalhista e a Legislação de Estrangeiros;.,e,. 
-, finalmente, o Código Fapmentar. 
Tais leis, em número assás vultoso, serão, talvez, defeituosas 
, algumas, imprecisas e mal ordenadas outras, mas não constituirão 
,uma demonstração de esforço, de trabalho, de boa vontade? 
serão manifestações objetivas e concretas da grande Reforma 
base prometida e, aliás, realizada com destemor e continuidade Pela 
.Revolução no tempo do Direito National? O ilustre Candidato, coin 
-o seu apurado senso jurídico, com a sua alta noção de justiça, vai 
, d!zê-lo. 
11 — "Ha circunstâncias especiais, porém, disse o Candidato,'ci. 
tando JEAN DABIN, que  impõem a auto-defesa e o princípio ressim0 
, como único meio de se fazer respeitar a Justiça". E lembra, no direito' 
atual, Os casos dos arts. 162 e 502 do Código Civil Brasileiro. 
Essas circunstâncias, justificativas do emprego, ainda, no estado 
,atual da nossa civilização e da organização estatal vigente, 	 que 
-não foram declaradoS, digo eu 	 são "a gravidade do mal", al"ur: 
, gencia do remedio contra êle e a impossibilidade de sua prestação 
i.imediata pela autoridade competente". 
Não só nos dois casos apontados de legítima defesa e estado 
,de necessidade (art. 160 ns. 1 e 2) e de defesa da posse, (art. 502) 
ciois outros casos, pelo menos, aparecem e existem no sistema dó 
, direito brasileiro, não mencionados pelo candidato e tais o de No-
made em garantia pelo hospedeiro de objetos do hospede" (Art. 778) 
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,detivação do penhor ,legal prévio no caso de urgencia (art. 779). 
12 — 0 candidato tratando dos "fins do processo" — que não se 
funde  com procedimento — diz que "a composição justa da lide" 
. a: "atuaçãp concreta da lei" são meios e não fim, isto é, são meios 
iiiodos de atingir o fim colimado pelo processo e não o mesmo 
fiti¡ que este visa, Depois de apontar alguns autores que fazem a 
orifusão, que critíca, conclui por dizer que tal fim é o próprio do di-
eito , "manutenção da ordem jurídica para  obtenção da paz social". 
Esqueceu-se, entretanto, de apontar — o que seria ilustrativo e 
rteressante — 
os autores por cuja orientação modelou seu conceito, 
sendo certo, não é 'original. De fato, o fim verdadeiro do pro- 
so  ou sua exata destinagão sempre' foi "a investigação do direito 
declará-lo quando em presença de outros direitos, ou pate res-
iiardá-lo ou restaurá-lo quando ameaçado ou violado", conforme 
pensamento desses escritores. 
Do choque, porém, das duas doutrinas — a objetivista e a sub-
etivista — o que se apura n'uma palavra, é que, "seja fim do pro. 
cesso  a tutela do direito subjetivo ou "a justa  composição da lide", 
urn só e único 6 o resultado:' realizada a operação jurídica da inves-
tigação ou a atuação concreta da lei fita assegurada a proteção do 
ireito individual. 
13 — Depois de afirmar o estado de dubiedade e de incerteza 
,ern que ainda se mantém os escritcires quanto à exata classificação 
dõ direito processual, o candidato, apoiado a um conceito de Amilcar 
'de Castro, contido no "Prefacio" dos seus comentários ao Código do 
Piocesso Civil na parte referente SS "Execuções", invoca Bulow para 
ciizér que, "desde a publicação dé sua obra é que'o direito proces-
sifal tem sido considerado como ramo do direito público. Além de 
ontradizer-se, porque encerra as suas considerações citando o velho 
*Pereira de Souza, que já assim entendia quando escreveu o seu "Pri-
areiras Linhas", muito antes de Bulow, esqueceu-se de que aste ado-
ióu essa mesma tese exposta por Savigny, em 1839 quando publi-
cou o seu "Tratado de Direito Romano", para nele basear a sua teoria. 
No estado atual da nossa organização politico-social, disse eu 
algures, a discussão dessa tese é meramente academica tendo, ape -
rias,, relativo l ti  interêsse histórico. 
14 — 0 fato de considerar-se o direito processual, desde época 
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bem distante, como ramo do direito público interno, não imp ed
e conforme o entendimento do Candidato, que os que assim consid 
ram possam falar em conceito publicistico ou privatistico. E assi rnt 
porque tal conceito se emprega, de regra, com referencia ao pr ocessi. 
"conjunto de atos de movimento" — e não ao direito process uat 
'ou judiciário "complexo de normas reguladoras dos atos do proces-4- 
so" — com o qual não se confunde, como não se confunde corm 
procedimento — "modo de realização do movimento dos atos". 
0 processo brasileiro, dito tradicional, anterior ao Código atuatt 
era de feição privatistica e, não obstante, jamais se negou, d esde. 
Pereira e Souza ate Gusmão e outros expositores mais modernos, de, 
direito judiciário civil a posição de parte ou ramo do direito público. 
interno, que lhe cabe na classificação geral do direito. 
Atualmente predomina o carater publicistico porque o Código. 
vigente disciplinando o processo restringiu, sem anular, o dominio, 
das partes e estabeleceu o princípio de autoridade ampliando o inter-- • 
vencionismo judiciário sem se afastar totalmente das normas da con-
cepção privatística, tanto que manteve o princípio dispositivo, que &. 
da essencia da concepção privatística. 
E não foi por outra razão que Pereira Braga mostrou algures. 
("Exegése do C. P. Civil", vol. I, p. 100) que "o Estado Novo, criado. 
pela Constituição de 1937, visou solver o problema por um perfeito. 
equilíbrio entre a valorização do esforço individual, que não pres-
cinde de proteção, e a ampliação do princípio de autoridade, que nico 
'deve exceder o quanto necessário à eficacia dessa proteção". 
"0 Estado, acrescenta, chamou a si a missão de defender os
terêsses individuais legítimos, porque são também sociais, e de abater-
Os interêsses pessoais ilegítimos, porque se opõem à  conveniênciai 
geral. Quando dois interêsses privados se chocam, é porque um deles:" 
coincide corn o interêsse social e porque o outro, se não colide come 
eEte, não pode coexistir com aquele; o Estado deve então intervir 
'pare proteger o primeiro, como deve intervir quando dois interêsses. 
privados se harmonizam para contrariar o interêsse social". 
15 — Quer se tenha como finalidade precípua do process? a= 
dEfesa dos direitos subjetivos cio  indivíduo, conforme a concepção> 
privatistica, quer se afirme que o Estado intervém no processo pars 
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rotegers o interêSse público, nos termos da concepção publicistica, 
-rá de admitir que se as partes não podem dominar o processo não 
pode  também  pretender que o interêsse privado, que lhe é objeto, 
ei a  proscrito pela intervenção furisdicional. 
Não há contestar que o Estado tem interêsse na manutenção 
a; ordem jurídica sem a qual não haverá paz social, mas igualmente 
¡o se contesta que a inalterabilidade dessa situação constitui inte4. 
lêsse legítimo dos cidadãos. E não foi por outra razão que Calaman-
Atel disse que,  "embora se movimente mediante o interêsse das par- 
t o processo tem finalidade pública". (Studi, pág. 311) e Carne.; ..1 1;Iti acrescenta que "0 interêsse das  partes‘ é o meio pelo qual atúe finalidade pública do processo, que é dar•razão a quem tem e isto é interêsse das partes más sim da sociedade inteira". (Sistema,- 
ag. 218). 
16, --: "Só nos Estados totalitários, diz' o Candidato, se poderia 
Eonceber um juiz com poderes.sem limites no processo". 
Ora, se no nosso Código o movimento processual é dominado, 
ele iniciativa das partes e . são, ern consequência, limitados os po-
res do juiz não será possível dizer-se, como foi dito, que êsse 
,diploma é totalitário como expressão do Governo autoritário que o: 
rii'Ornulgou. 
17 — Para o ilustre Candidato ia Carta outorgada em 1937 era: 
nsOrada nos princípio g da unidade nacional e assim não podia re.: 1 
trocecier ao sistema de pluralidade de legislação processual. 
' Em verdade: assim era... e como não pode haver unidade na 
ional sem unklade do direito, provido êste dos meios de defesa e 
6 eficacia, ou seja do "poder social coercitivo", que the é insepa-
avel, porque lhe é elemento essencial, a Revolução de 1930 consa- 
grou o princípio da unidade processual a ser aplicado pela justiça 
,. 
.unificada ou nacional, cuja criação teve por fim "fazer desaparecer 
as contradições e anomalies da organização anterior em que tantas 
erern as justigas quantas as unidades federadas": 
18 — E mais adiante escreveu: "0 projeto Batista Martins foi 
publicado para receber sugestões e a propaganda oficial encheu as 
ságinas de revistas e jornais". 
Seria bem relembrar que se houve tal propaganda e essa era 
thcomendada não ficariam bem aqueles que a fizeram, com os me-
ores e mais justos encomios ao Código no seu . conjunto e áo Go- 
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verno que o elaborava pelo bem da justiça e que, em 1945, co* 
esse mesmo Governo e sua grande obra, se viraram porque os 
mudaram". 
19 — Segundo o brilhante candidato "justamente o que m a i s 
 ii 
porta em um Código é o sistema que se filia". 
E se assim é, em verdade, não ha, suponho, porque censurar 
Governo, como faz, pela razão de ter este declarado lealmente q ue., 
"dentro das linhas desse sistema, seriam estudados e adotadas as 
cestões recebidas". 	
. 
Demais, é o próprio Candidato quem diz que "se a parte nuclei,- 
foi definida não poderia ser atendida sugestão que a deformass
e  
para evitar-se construção desarticulada e sem nexo, contraditória 
disforme". Assim, pois, entendo, padece de contradição e improprie-
dade, é de dizer-se k sua afirmação de que foi "uma mistificação . ck 
convite a sugestões". 
Permito-me revidar a sua assertiva seguinte de que "não 
 tive. 
ram publicidade as criticas ao projeto porque morriam no recinto da s. 
agremiações dos juristas". 
Fiz parte, com eminentes colegas, da Comissão Especial do Ins-. 
tituto dos Advogados e fui adversário, em termos, do Ante-ProjetiL 
Posso, por isso informar que jamais sofreu a Comissão qualquer res-- 
trição á sua liberdade de opinião e de pronunciamento, tendo sick>, 
mesmo dada, em tempo, larga publicidade ao Relatório enviado ac;.. 
Ministro concluindo, por maioria, na qual figurei, contra o Ante-Pro. .: 
jeto. E' mesmo certo que grande parte, senão a totalidade do que. 
incorreu na censura dessa maioria não foi incluido no Código de. 
1939, em cujo corpo se introduziram varias das sugestões que oferad.. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
crime de ação pública — Vários 
indiciados no inquérito.—. Denún- 
0 contra alguns — Queixa crime 
•';-• contra os demais — bad-
missibilidade 
Havendo vários indiciados em 
inquérito e oferecendo o Pomo-
tor Público denúncia apene con-
tra um, ou alguns, não podem 
ser os demais processados em vir-
tude de queixa privada, pois, se 
a ação pública • já foi intentada, 
não cabe a propositura da ação 
privada, mesmo em carater sub-
sidiário, já que por crime de ação 
pública só se admite a queixa 
quando o Promotor deixa de of e-
recer denúncia no prazo legal. 
HABEAS-CORPUS N.° 31.239 — 
liélator: Ministro RIBEIRO DA COS-
11A. 
RELATORIp 
0 Sr. Ministro Ribeiro da Costa —•
() advogado Alfredo de Albuquerque 
&pare a êste Supremo Tribunal, 
tMia ordem de - habeas-corpus, a favor 
de Manuel Inácio Peixoto, industrial, 
risidente em Cataguazes, Edgard Go.  
doi da Mata Machado, Chefe de Ga-
binete do sr. Procurador do Estado 
e Minas Gerais, e do dr. José Cata 
Preta, delegado adjunto da policia, 
por se acharem ameaçados de coação 
Ilegal em sua liberdade de promo-
ção, ameaça que resulta da decisão 
judicial ilegal do Egrégio Tribunal 
de Justiça daquele Estado, que, por 
ma de suas Câmaras Criminais, re-
cebeu queixa privada oferecida con-
tra os impetrantes, por fatos ocorri-
dos em Cataguazes a 15 de novembro 
de 1947, e que constituiram objeto 
da denúncia apresentada pelo repre- 
sentante do Ministério Público e que-
deu lugar a processo ainda em an-
damento (fls. 73). 
Relata o impetrante os fatos, cuja 
ocorrência teve desfecho em Catagua-
zes, onde, em vésperas de eleições, 
a Radio Cataguazes, a serviço dos 
querelantes, exacerbava os ânimos da 
facção contrária a êstes, cuja emis-
sora, obedecendo a determinação do 
Delegado dr. Jose Cata Preta, tivera 
de silenciar, restrições ao direito 
responder a propaganda dos adversá-
rios que mais exaltara a massa po-
pular. Com o fito exclusivo de evitar 
grave e iminente conflito, interveio-
o dr. Edgard da Mata Machado, di-
rigindo carta ao Delegado aconse-
lhando-o a interromper as irradiações3 
da Radio Cataguazes. Surtiram efei-
to as providências suassórias desta 
autoridade, mas, logo a séguir, o 
deputado Pedro Dutra, que no mo-
mento, regressara de viagem, pôs a, 
funcionar os alto-falantes. 
Com a reação popular, que se não , 
fez esperar, sobreveio a interferên-
cia do delegado Cata Preta, no sen-
tido de impedir, em sua missão pre-- 
ventiva, as irradiações e um choque-
iminente. Seguiu-se forte tiroteio, etn , 
conseqiiencia do qual, segundo fica-
To apurado no inquérito policial, felra, 
responsável Amauri Antonio Maned, 
que do interior da Radio Cataguazes, 
fazia disparos, pelos ferimentos pro-
duzidos nos soldados Antonio Gentil, 
que faleceu pouco depots e Geraldo, 
João Casádio, que saiu ferido. 
0 M. P., não encontrando elemen-
tos de prova que incriminassem oa 
pacientes, e outros, ofereceu denún-
cia apenas contra Amauri Antonio 
Manad, que a prova colhida no inqué-
rito apontava como o provável, se não 
certo, autor dos ferimentos has pes-
soas dos soldados Gentil e Casidio. 
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